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O Projeto ora analisado pelas comissões supracitadas dispõe sobre alteração no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal.



Consta da justificativa do referido projeto o seguinte: 



O Pólo da Universidade Aberta do Brasil e Centro de Formação Permanente de Professores de Botucatu cumprirão suas finalidades e objetivos em regime de colaboração com a União, o Estado de São Paulo, entre outros estados, mediante a oferta de Cursos e Programas de Educação Superior a Distância, por instituições públicas de Ensino Superior.



Botucatu é um município com influência econômica em uma região de aproximadamente 300 mil habitantes. E uma cidade com significativo número de serviços públicos e com indústrias que demandam profissionais com boa qualificação. Nas cidades da região, muitas pessoas necessitam viajar para a realização de cursos superiores ou especialização para formação ou aprimoramento profissional. A mesma situação percebe-se no município de Botucatu: mesmo oferecendo vários cursos superiores, diariamente centenas de jovens e adultos viajam para freqüentarem escolas de ensino superior. As despesas com o pagamento das mensalidades escolares e de viagem inviabilizam a possibilidade de muitas pessoas realizarem cursos superiores.



A implantação do Pólo UAB em Botucatu permitiu a oportunidade para a formação e/ou atualização de profissionais em várias áreas de conhecimento, com possibilidade de inserção profissional na própria região.



Referido projeto foi examinado pela Assessoria Técnica Jurídica desta Casa que apontou a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa.



Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação quando este constar da pauta de discussões.
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